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RESUMO 

Este artigo analisa os programas de educação financeira desenvolvidos no Japão e na Nova 

Zelândia, identificando os elementos que contribuem para seu sucesso e explorando a 

viabilidade de sua adaptação para diferentes realidades socioculturais. A pesquisa, qualitativa 

e descritiva, realizou levantamento bibliográfico e documental por meio de fontes que abordam 

a educação financeira infantil no Japão e na Nova Zelândia. Foi adotado o estudo comparativo, 

permitindo identificar semelhanças e diferenças entre os programas educacionais de ambos os 

países. Utilizou-se a análise de conteúdo para interpretar as informações extraídas dos 

documentos, categorizando os principais achados conforme os objetivos da pesquisa. Os 

resultados demonstram que ambos os modelos contribuem significativamente para a formação 

de cidadãos financeiramente responsáveis. Fatores como cultura, políticas educacionais e 

desenvolvimento econômico influenciam a eficácia das iniciativas em cada país. A pesquisa 

evidenciou que ambos os modelos são eficazes dentro de seus respectivos contextos 

socioculturais e econômicos. No entanto, sua replicação em outros países requer adaptações 

criteriosas, de modo a considerar as particularidades culturais, educacionais e estruturais de 

cada sociedade. 

Palavras-chave: Educação financeira infantil, Japão, Nova Zelândia, adaptação de modelos, 

inclusão financeira. 

ABSTRACT 

This article analyzes the financial education programs developed in Japan and New Zealand, 

identifying the elements that contribute to their success and exploring the feasibility of adapting 

them to different sociocultural realities. The qualitative and descriptive research carried out a 

bibliographic and documentary survey using sources that address children's financial education 

in Japan and New Zealand. A comparative study was adopted, allowing us to identify 

similarities and differences between the educational programs in both countries. Content 

analysis was used to interpret the information extracted from the documents, categorizing the 

main findings according to the research objectives. The results demonstrate that both models 

contribute significantly to the formation of financially responsible citizens. Factors such as 

culture, educational policies and economic development influence the effectiveness of the 

initiatives in each country. The research showed that both models are effective within their 

respective sociocultural and economic contexts. However, their replication in other countries 

requires careful adaptations, in order to consider the cultural, educational and structural 

particularities of each society. 

 
1 Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis da UFRR – Orientanda. 
2 Professora Associada do Curso de Ciências Contábeis da UFRR – Orientadora. 
3 Professora Associada do Curso de Ciências Contábeis da UFRR – Co-orientadora. 



Keywords: Children's financial education, Japan, New Zealand, adaptation of models, financial 

inclusion. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 A educação financeira infantil tem ganhado destaque mundial como uma ferramenta 

essencial para promover o bem-estar financeiro e a sustentabilidade econômica futura das 

sociedades. Em um mundo cada vez mais interconectado e economicamente dinâmico, 

capacitar crianças desde cedo para compreenderem conceitos como poupança, investimento e 

consumo consciente é essencial para a construção de sociedades mais sustentáveis e menos 

vulneráveis a crises financeiras. 

 No entanto, as práticas e metodologias para ensinar educação financeira às crianças 

variam significativamente entre os países. O Japão e a Nova Zelândia são frequentemente 

citados como exemplos de sucesso devido à abordagem estruturada e eficiente de seus 

programas. Entretanto, faltam análises detalhadas que permitam compreender como esses 

modelos podem ser adaptados ou replicados em outros contextos. 

 Diante do exposto questiona-se: como os programas de educação financeira infantil 

desenvolvidos no Japão e na Nova Zelândia se destacam em seus objetivos, metodologias e 

resultados, e de que maneira esses modelos podem ser adaptados e aplicados em contextos 

socioculturais distintos para promover uma formação financeira sustentável e inclusiva? 

 Diante desse questionamento, o objetivo geral é analisar os programas de educação 

financeira infantil aplicados no Japão e na Nova Zelândia, identificando os elementos que 

contribuem para seu sucesso e explorando a viabilidade de sua adaptação para diferentes 

realidades socioculturais. 

 Para alcançar o objetivo geral, definiu-se como objetivos específicos: (1) investigar os 

principais componentes e metodologias dos programas de educação financeira infantil no Japão 

e na Nova Zelândia; (2) identificar os fatores culturais, econômicos e educacionais que 

influenciam a eficácia desses programas em seus respectivos países; e, (3) discutir a 

aplicabilidade das práticas observadas no Japão e na Nova Zelândia como modelos 

internacionais e propor diretrizes para adaptação e aplicação em novos cenários, considerando 

as particularidades locais. 

 Quanto a natureza a pesquisa é qualitativa e em relação ao nível ou objetivo, a pesquisa 

é descritiva, pois investiga e descreve as características e os elementos que tornam os programas 

de educação financeira infantil no Japão e Nova Zelândia bem-sucedidos. 



 Em relação aos procedimentos operacionais, foi realizado um levantamento 

bibliográfico e documental de fontes que abordam a educação financeira infantil no Japão e na 

Nova Zelândia, em que foram analisados: documentos governamentais e diretrizes 

educacionais de ambos os países; relatórios institucionais e estudos de organizações 

internacionais sobre educação financeira infantil; artigos acadêmicos e livros que discutem 

metodologias educacionais nesses países; materiais didáticos utilizados nos programas (Sorted 

in Schools, Kakeibo e entre outros). 

 Foi adotado o estudo comparativo como estratégia metodológica, permitindo identificar 

semelhanças e diferenças entre os programas educacionais de ambos os países. Para isso, a 

pesquisa foi conduzida por meio de análise documental, comparando os componentes dos 

programas japoneses e neozelandeses, identificando semelhanças, diferenças e elementos 

fundamentais para sua eficácia. E, ainda, aplicou-se a técnica de análise de conteúdo para 

interpretar as informações extraídas dos documentos, categorizando os principais achados 

conforme os objetivos da pesquisa. 

 Este estudo é relevante para identificar as melhores práticas de educação financeira, 

oferecendo insights que podem influenciar políticas públicas em países que buscam aprimorar 

sua abordagem nessa área. A comparação desses modelos pode fornecer um referencial para o 

desenvolvimento de programas mais eficazes, adaptados a contextos culturais e econômicos 

diversos. 

 Do ponto de vista acadêmico, esta pesquisa oferece uma oportunidade significativa de 

aprofundar o conhecimento sobre os fatores que tornam os programas de educação financeira 

eficazes em diferentes contextos socioculturais. Ao identificar elementos de sucesso nos 

programas dos países objetos de estudo, será possível contribuir para a literatura existente, 

ampliando as possibilidades de adaptação e aplicação desses modelos em outras realidades. 

Essa análise crítica e comparativa fortalecerá a produção acadêmica na área de educação 

financeira, uma temática ainda pouco explorada de maneira interdisciplinar, especialmente no 

contexto da infância. 

 Para a discente, este estudo é uma possibilidade de expandir competências analíticas, 

metodológicas e interculturais, desenvolvendo habilidades de pesquisa e reflexão crítica sobre 

questões globais de grande relevância prática. Além disso, a exploração da viabilidade de 

adaptação dos modelos estudados poderá oferecer insights importantes para a elaboração de 

estratégias educativas mais inclusivas e eficientes, tanto em nível local quanto nacional, 

promovendo o desenvolvimento pessoal e profissional da aluna. 



 Na perspectiva da sociedade, os resultados da pesquisa têm o potencial de promover 

impactos positivos diretos e indiretos. A compreensão e possível aplicação de elementos 

exitosos dos programas do Japão e da Nova Zelândia em contextos socioculturais distintos 

podem contribuir para a criação de iniciativas educacionais que preparem as futuras gerações 

para enfrentar desafios financeiros com maior resiliência. Além disso, ao fomentar a 

disseminação de boas práticas em educação financeira, o resultado da pesquisa pode influenciar 

políticas públicas e iniciativas privadas, ampliando o acesso a ferramentas fundamentais para a 

formação de cidadãos mais conscientes e preparados para lidar com as complexidades 

econômicas do século XXI. 

  Este trabalho está estruturado em 6 seções principais, incluindo esta introdução que é a 

primeira delas e apresenta um breve contexto geral do tema, problema de pesquisa, objetivo 

geral e objetivos específicos, procedimentos metodológicos, justificativa e a estrutura. A 

segunda traz os fundamentos de educação financeira, apresentando o conceito, objetivos e 

princípios da educação financeira. A terceira aborda a educação financeira para crianças, 

discutindo sobre a introdução à educação financeira nas escolas, métodos lúdicos de ensino e 

benefícios do ensino de educação financeira na infância. A quarta trata dos modelos 

internacionais de educação financeira infantil, focando nos programas de educação financeira 

do Japão e da Nova Zelândia. A quinta discute a aplicabilidade e recomendações para adaptação 

dos modelos de educação financeira do Japão e Nova Zelândia, enfocando a relevância 

internacional, aplicação prática e as diretrizes para adaptação e aplicação dos referidos modelos 

em novos cenários. E por fim, a sexta que traz as considerações finais. 

 

2 FUNDAMENTOS DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

 

 A educação financeira é uma competência essencial para a formação de indivíduos 

capazes de tomar decisões conscientes e responsáveis em relação aos seus recursos. Este tema 

ganha relevância no contexto atual, marcado pela complexidade econômica e pela necessidade 

de planejamento financeiro desde a infância.  

 Nesta seção, serão apresentados os principais conceitos e princípios que embasam a 

educação financeira, com ênfase na sua importância para a formação cidadã, no papel das 

instituições educacionais e nos desafios para sua efetiva implementação em políticas públicas. 

 

2.1 Conceito e Objetivos da Educação Financeira 

 



A educação financeira pode ser definida como um processo para desenvolvimento das 

habilidades e conhecimentos em finanças que podem capacitar as pessoas a tomarem decisões 

de forma consciente sobre o uso do seu dinheiro, conforme observa-se no conceito dado pela 

OCDE (2005, p. 2), que define que: “a educação financeira é o processo pelo qual os 

consumidores e investidores financeiros melhoram sua compreensão sobre produtos 

financeiros, conceitos e riscos, por meio de informação, instrução e aconselhamento.” 

O Banco Central do Brasil (2019, p. 1), também traz uma definição similar, baseada na 

definição da OCDE: 

Educação financeira é o processo no qual as pessoas melhoram a sua compreensão 

sobre produtos, serviços e conceitos financeiros, de modo que, com informação, 

instrução e orientação, desenvolvam habilidades e confiança para se tornarem mais 

conscientes dos riscos e oportunidades envolvidos, façam escolhas bem informadas, 

saibam onde buscar ajuda e tomem ações eficazes para melhorar seu bem-estar 

financeiro. 

 

Observa-se que, a definição da educação financeira tem muito a ver com os 

conhecimentos e experiências que os indivíduos têm e nas escolhas inteligentes que ajudam no 

seu cotidiano, que os fazem adquirir um bem estar e consumo consciente. 

 Dessa forma, um dos objetivos da educação financeira, segundo Lusardi e Mitchell 

(2011) é fornecer conhecimentos básicos que auxiliem na compreensão dos conceitos 

financeiros e das informações econômicas, tornando-se relevantes para a vida dos indivíduos e 

para o cotidiano. Mas, segundo Conto et. al. (2015, p. 188), “a educação financeira deve ir além 

do oferecimento de informações financeiras e conselhos, e atividades educacionais sobre esse 

conteúdo deveriam ser sistematizadas e regulamentadas”. 

Para Atkinson e Messy (2012), o objetivo da educação financeira é orientar as decisões 

sobre consumo, ter prioridades financeiras e alinhar a ter consciência dos impactos sociais com 

as mudanças de hábitos financeiros. Sendo assim, capacitar os indivíduos a entender como 

funciona o crédito, evita se endividar e ensina a lidar com situações financeiras difíceis. Lusardi 

e Mitchell (2014) ao tratar sobre a educação financeira, afirmam que ela tem um grande impacto 

nas decisões de como utilizar seus recursos financeiros e como fazer investimentos. Assim, 

infere-se que a educação financeira tem como principal objetivo capacitar indivíduos a tomar 

decisões financeiras conscientes, promovendo a autonomia e o bem-estar econômico. 

 Em suma, a educação financeira objetiva desenvolver habilidades e conhecimentos 

necessários para que os indivíduos possam gerir suas finanças de forma responsável, 

contribuindo para sua estabilidade econômica e social. A disseminação desse conhecimento é 

essencial para a formação de uma sociedade mais consciente e financeiramente equilibrada. 

 



2.2 Princípios Fundamentais da Educação Financeira 

 

Os princípios fundamentais da educação financeira servem como base para orientar o 

desenvolvimento de hábitos saudáveis e conscientes no uso dos recursos financeiros. Esses 

princípios procuram melhorar conhecimentos que permitam às pessoas administrar suas 

finanças de maneira responsável, elevando o bem-estar individual e coletivo. Tais princípios 

não se restringem apenas à administração de dinheiro, mas abrangem um conjunto de 

habilidades e conhecimentos que permitem aos indivíduos planejar, investir e utilizar seus 

recursos de forma eficiente. Entre os pilares que sustentam a educação financeira estão o 

consumo consciente; a poupança; o planejamento financeiro; o entendimento de renda, gastos 

e orçamento; e, o investimento.  

 Nesta seção, serão abordados os princípios que fundamentam a educação financeira, 

destacando sua relevância e aplicabilidade no cotidiano das pessoas. 

 

2.2.1 Consumo consciente 

 

O consumo consciente na educação financeira está relacionado à adoção de práticas de 

consumo que levam em contam necessidades reais, sustentabilidade e impactos sociais e 

ambientais. Vai além da simples decisão de comprar ou não algo, e ligeiramente envolve a 

reflexão crítica de sobre o que, porque e como consumir. 

Uma das definições de consumo consciente é do Instituto Akatu (2002), que diz que o 

consumo consciente é o ato de adquirir produtos e serviços de forma a maximizar benefícios 

para o consumidor e para a sociedade, minimizando impactos negativos ao meio ambiente e ao 

bem-estar social. Verifica-se que este conceito está relacionado diretamente com o consumo 

individualista, com questões globais, como preservação ambiental e responsabilidade social. 

Xiao (2008) aduz que a educação financeira molda comportamentos financeiros 

responsáveis, seguindo os princípios do consumo consciente. Ensinar sobre o orçamento 

pessoal é ajudar a identificar prioridades de consumo, e evitar dívidas. Promover a reflexão 

crítica, incentiva a análise das consequências das decisões de consumo ao longo prazo. 

Zambon e Siqueira (2012) comenta que o consumo consciente é a prática de alinhar os 

gastos aos objetivos pessoais e a sustentabilidade, e demonstra que se deve avaliar as 

necessidades reais e os desejos antes de consumir, tirando compras excessivas, impulsivas e 

desperdícios e a ter um estímulo ao consumo responsável e sustentável, evitando o impacto 

financeiro e social. 



Ante o exposto, pode-se afirmar que o consumo consciente desempenha um papel 

fundamental na prevenção do endividamento, especialmente em períodos de forte apelo 

comercial, como a Black Friday. Nessa época, a redução expressiva de preços, aliada à intensa 

pressão das mídias sociais e do marketing, induz muitos consumidores a realizarem compras 

impulsivas, muitas vezes de itens desnecessários. A falsa percepção de economia pode levar ao 

consumo descontrolado e, consequentemente, ao endividamento. Nesse contexto, a integração 

da educação financeira com a prática do consumo consciente é essencial para formar 

consumidores mais críticos e responsáveis. Além de favorecer a gestão equilibrada das finanças 

pessoais, essa abordagem contribui para o desenvolvimento sustentável da sociedade, ao 

promover escolhas de consumo mais éticas e refletidas. 

 

2.2.2 Poupança e formação de reserva de emergência   

 

A poupança consiste em reservar uma parte da renda atual para uso futuro, seja visando 

segurança financeira, realização de objetivos específicos ou investimentos. Trata-se de um 

hábito essencial para a estabilidade financeira, principalmente em períodos de incerteza, e é um 

dos pilares da educação financeira. A poupança pode atender tanto a objetivos de curto prazo, 

como a compra de bens e viagens, quanto a metas de longo prazo, como a aposentadoria, a 

compra de um imóvel ou a educação (Vieira Sobrinho, 2012). 

O poupar regularmente, segundo Bodie, Kane e Marcus (2011), não só promove a 

segurança financeira como incentiva o pensamento a longo prazo. Assim, pode-se dizer que a 

poupança é um item básico dos princípios fundamentais da educação financeira, para projetar 

o futuro.  

Segundo Lusardi e Mitchell (2014), indivíduos com maior propensão a poupar 

apresentam menor vulnerabilidade econômica e maior capacidade de lidar com crises 

financeiras. A prática de poupar está relacionada à construção de hábitos saudáveis, que 

promovem autonomia financeira e evitam dependência excessiva de crédito. Com tudo isso, 

fazer uma reserva financeira é um dos caminhos que traz estabilidade, segurança e 

tranquilidade, pois pode haver imprevistos, e situações de emergência que possivelmente 

precisará de um montante de dinheiro que irá utilizar nesses momentos, chamada também como 

formação de reserva de emergência. 

Para Lusardi e Mitchell (2014) ter uma formação de reserva de emergência é primordial 

para ter uma alfabetização financeira, pois proporciona estabilidade econômica frente a 

imprevistos. Nesse sentido, a reserva de emergência é um fundo financeiro proposto para 



destinar as despesas inesperadas ou emergenciais, sua formação está relacionada com o hábito 

de poupar, sendo destinado reservar de 3 a 6 meses de despesas fixas para poder garantir a 

segurança financeira em situações de emergência. 

Dentre os fatores que a reserva de emergência pode cobrir tem-se o desemprego, em que 

se dar o suporte financeiro enquanto pode buscar um novo emprego, problemas de saúde pois 

os custos médicos não planejados podem ser uma dor de cabeça, reparos imprevistos como 

consertos de carros ou imóveis. A reserva de emergência é considerada um excelente 

planejamento financeiro, sendo recomendado antes de investir em outros ativos de maiores 

riscos. Os benefícios de uma reserva financeira de emergência é ter autonomia financeira, pois 

não dependerá de terceiros ou empréstimos, reduz gastos, evitando juros elevados de créditos. 

 

2.2.3 Planejamento financeiro pessoal e familiar 

 

O planejamento financeiro é essencial para alcançar equilíbrio econômico, no contexto 

pessoal e familiar, pois envolve o planejamento consciente de recursos, ajudando então na 

realização de objetivos de curto, médio e longo prazo, e também possibilita maior segurança e 

qualidade de vida. Esse processo envolve o desenvolvimento de hábitos financeiros saudáveis 

e o uso de ferramenta de controle e proteção do patrimônio. O planejamento financeiro é um 

dos princípios fundamentais que consiste em desenvolver e estabelecer metas financeiras e criar 

objetivos para alcançá-los, equilibrando receitas e despesas, envolvendo o controle de 

orçamento, levando em consideração prioridades e evitando gastos desnecessários. Neste 

contexto Gitman e Joehnk (2002, p. 5) diz que “o planejamento financeiro é a essência da 

educação financeira, permitindo decisões conscientes e sustentáveis”. 

Conforme Oliveira (2015, p. 23) “o planejamento financeiro é uma ferramenta 

estratégica para a administração eficiente das finanças pessoas e familiares, promovendo não 

apenas a saúde financeira, mas também a construção de um futuro sustentável”. Com o 

descontrole financeiro pode levar ao endividamento excessivo, dificuldades em utilizar seus 

recursos para suprir necessidades básicas e compromete o bem-estar. Sendo assim, o 

planejamento financeiro surge como uma solução prática e educativa, transformando os hábitos 

das pessoas com o dinheiro em saudáveis e melhoram sua vida financeira. 

Ensina Cerbasi (2014) que o planejamento financeiro é mais do que uma ferramenta 

para administrar dinheiro, é uma estratégia para transformar sonhos em realidade e garantir a 

tranquilidade financeira ao longo da vida. Sendo assim, uma abordagem que se torna 



interessante, pois é relevante no contexto familiar, onde são tomadas decisões financeiras que 

podem afetar o bem-estar do coletivo. 

Promover a educação financeira no ambiente familiar é essencial para consolidar 

hábitos saudáveis. Como afirma Silva (2020), a educação financeira transforma a maneira como 

as famílias se relacionam com o dinheiro, promovendo escolhas mais conscientes e 

sustentáveis. Gera impacto positivo no planejamento financeiro familiar, e vai além do 

econômico, contribui para uma excelente vivência harmoniosa, reduz conflitos gerados por 

dificuldades financeiras e abre espaço para que os membros da família compartilhem objetivos 

comuns. 

Em síntese, o planejamento financeiro é uma ferramenta fundamental para promover o 

equilíbrio econômico e a qualidade de vida no contexto pessoal e familiar. Ao incentivar hábitos 

financeiros saudáveis e decisões conscientes, ele não apenas previne o endividamento, mas 

também possibilita a realização de objetivos e a construção de um futuro mais seguro e 

sustentável. Além disso, quando integrado ao ambiente familiar, contribui para relações mais 

harmoniosas e fortalece a cooperação na busca por metas comuns. 

 

2.2.4 Entendimento de renda, gastos e orçamento 

 

A educação financeira está ligada diretamente ao entendimento e interações entre os 

conceitos de renda, gastos e orçamentos, tais elementos são fundamentais não somente para o 

equilíbrio financeiro, mas também para a sustentabilidade. Mas, nessa relação, o orçamento 

funciona como um guia, que alinha os gastos a renda, criando oportunidades para poupança. 

Com isso, se torna um exercício de disciplina financeira: o planejamento orçamentário é o ato 

de especificar funções específicas à renda, buscando maximizar seu valor por meio de escolhas 

conscientes (Kaplan, 2015). 

A renda é o recurso financeiro que uma pessoa ou organização recebe em um tempo 

determinado, podendo ser proveniente de diversas fontes, como trabalho, investimentos ou 

transferências. Conforme Vasconcellos e Garcia (2008), a renda é o ponto de partida para todas 

as decisões financeiras, sendo o determinante básico da capacidade de consumo e poupança. 

Num contexto individual, a renda líquida nada mais é que o valor que restou após a dedução de 

impostos e encargos, e é o pontapé inicial mais relevante que reflete a disponibilidade, para 

cobrir despesas e economizar. Já no mundo corporativo, pode ser dividida em renda operacional 

e não operacional. 



Os gastos são as saídas financeiras realizadas, para pagar despesas fixas ou variáveis, 

que atendem as necessidades básicas ou desejos. Tais gastos fixos, são as despesas recorrentes 

e previsíveis, como por exemplo aluguel, energia ou financiamento. Já as variáveis são as 

despesas relacionadas ao consumo imprevisível, como por exemplo lazer, alimentação ou 

viagens. Nesse sentido, Gitman (2010) observa que o controle dos gastos é essencial para 

garantir o alinhamento do consumo às ofertas oferecidas pela renda, evitando desequilíbrios 

financeiros. Assaf Neto (2014), no ramo empresarial, destaca que o controle de gastos se 

relaciona diretamente ao benefício operacional e a competitividade. 

O Orçamento pode ser definido como uma ferramenta que compõe e projeta a relação 

entre renda e os gastos. Com a definição de uma projeção dos fluxos de entrada e saída de 

dinheiro, permite ao gestor avaliar sua situação financeira atual e tomar decisões futuras (Ross; 

Westerfield; Jaffe, 2002). Sendo assim, o objetivo do orçamento é organizar e garantir que os 

gastos não excedem a renda, ajudando na sustentabilidade financeira. A interconexão entre 

renda, gastos e orçamento reflete um ciclo contínuo, tendo uma gestão eficiente de cada 

fundamento, impactando diretamente nos demais. 

Em suma, a compreensão e a gestão integrada de renda, gastos e orçamento são 

essenciais para alcançar o equilíbrio financeiro e promover a sustentabilidade econômica, tanto 

no âmbito pessoal quanto empresarial. O orçamento, como ferramenta de planejamento e 

controle, possibilita o uso consciente da renda e evita excessos nos gastos, contribuindo para a 

estabilidade e o alcance de objetivos financeiros de curto e longo prazo.  

 

2.2.5 Investimentos 

  

 O investimento é considerado um dos pilares fundamentais da educação financeira, pois 

representa a etapa em que o indivíduo, após organizar suas finanças, controlar seus gastos e 

construir uma reserva de emergência, passa a aplicar seus recursos visando a multiplicação do 

patrimônio ao longo do tempo. Ao investir, não se trata apenas de poupar, mas de fazer o 

dinheiro trabalhar a favor do investidor, gerando rendimentos que contribuem para a realização 

de objetivos pessoais e profissionais, e para a garantia de uma maior segurança financeira no 

futuro. 

 De acordo com Gitman e Joehnk (2002), a prática de investimentos proporciona uma 

alternativa para quem deseja proteger seu patrimônio contra a inflação, obter uma renda passiva 

ou alcançar metas financeiras, como a aquisição de bens, a aposentadoria ou o financiamento 



de projetos pessoais. Além disso, os investimentos contribuem para a construção de um futuro 

econômico sustentável e para o aumento da independência financeira. 

 Dentre as principais modalidades de investimento, destacam-se a renda fixa e a renda 

variável. A renda fixa é caracterizada por maior previsibilidade nos retornos e inclui ativos 

como CDBs, Tesouro Direto e poupança. Já a renda variável, embora apresente maiores riscos, 

oferece também um potencial de retorno mais elevado, englobando ações, fundos imobiliários 

e outros ativos negociados em bolsa de valores (Assaf Neto, 2014). 

 Outro conceito essencial relacionado ao investimento é a diversificação. Conforme 

Markowitz (1952), diversificar a carteira de investimentos é uma estratégia eficaz para reduzir 

riscos e maximizar retornos. Ao distribuir os recursos em diferentes tipos de ativos e setores, o 

investidor diminui a probabilidade de perdas significativas, aumentando a resiliência de seu 

portfólio frente às oscilações do mercado. 

 Por fim, a educação financeira deve enfatizar a importância do conhecimento contínuo 

e da atualização sobre o mercado financeiro. Investir com responsabilidade exige estudo, 

acompanhamento das tendências econômicas e avaliação periódica dos investimentos. Dessa 

forma, o princípio do investimento na educação financeira não só promove o crescimento 

patrimonial, mas também incentiva a formação de cidadãos mais conscientes e preparados para 

lidar com os desafios econômicos do século XXI. 

 

3 EDUCAÇÃO FINANCEIRA PARA CRIANÇAS 

 

 A educação financeira para crianças tem se tornado um tema cada vez mais relevante, 

especialmente diante da necessidade de preparar futuras gerações para lidar com desafios 

econômicos e tomar decisões financeiras responsáveis. A introdução desse tema nas escolas 

visa desenvolver, desde cedo, hábitos saudáveis de consumo, poupança e planejamento 

financeiro, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes.  

 Esta seção discute a introdução à educação financeira nas escolas, métodos lúdicos de 

ensino para crianças e os benefícios do ensino de educação financeira na infância. 

 

3.1 Introdução à educação financeira nas escolas 

 

A introdução da educação financeira na vida escolar é um planejamento essencial para 

formar cidadãos mais conscientes e capazes de ser responsáveis economicamente. Visto que, a 

complexidade financeira vem crescendo, a alfabetização financeira desde a infância é uma 



ferramenta que pode ajudar a combater o consumo inconsciente, e a falta de organização 

financeira. No Brasil, a importância do tema de educação financeira foi introduzida pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), como uma competência essencial para a formação dos 

estudantes da educação básica (Brasil, 2017). 

Segundo Amaral e Gomes (2021) a introdução de conceitos de educação financeira no 

ambiente escolar contribui para o desenvolvimento de habilidades essenciais, como 

planejamento, poupança e consumo consciente, fomentando uma sociedade mais preparada 

para lidar com os desafios econômicos no dia a dia. Com base nesse contexto, pode-se afirmar 

que a integração dessa temática à base comum escolar é uma oportunidade para reduzir 

desigualdades financeiras, criar uma estratégia futura para o fortalecimento da sociedade. 

As escolas é o espaço ideal para a formação integral, pois é um espaço privilegiado para 

desenvolver as competências desde a infância. De acordo com o Banco Central do Brasil 

(2019), a implementação da educação financeira nas escolas é parte de uma estratégia nacional 

para evoluir a inclusão e conscientização financeira, buscando tornar cidadãos mais informados 

e levando mais segurança financeira para os indivíduos. 

A inclusão de educação financeira na base curricular das escolas é uma preparação para 

o futuro financeiro das crianças que não só vai preparar os alunos a lidar com o dinheiro no 

cotidiano, como também vai auxiliar a tomar decisões futuras. Assim, Silva e Costa (2020) 

destacam que a inclusão da educação financeira nos currículos escolares contribui para que 

crianças e adolescentes compreendam o funcionamento do sistema financeiro, desenvolvendo 

a capacidade de tomar decisões responsáveis. Além disso, promove o planejamento do futuro 

e auxilia na prevenção de escolhas financeiras equivocadas, reduzindo o risco de 

endividamento. 

A implementação da educação financeira nos currículos escolares é fundamental para 

combater o analfabetismo financeiro, ainda presente em grande parte da população. Ao incluir 

esse conteúdo na formação básica, promove-se uma maior conscientização sobre a gestão de 

recursos, o consumo responsável e a administração eficiente das finanças pessoais. Nesse 

sentido, Melo e Fernandes (2021) aduzem que a inclusão da educação financeira no currículo 

escolar é uma tarefa importante para fortalecer alfabetismo financeiro, pois com a inclusão 

permitirá que os alunos tenham estímulos para ir em busca de uma melhor gestão de seus 

recursos e saber aplicá-los. 

Conforme Pereira e Santos (2019), a transversalidade da educação financeira no 

currículo escolar possibilita sua integração com diversas disciplinas, como matemática e 

ciências humanas, facilitando a compreensão dos conceitos financeiros e sua aplicação no 



contexto de um mundo globalizado. Assim, pode-se dizer que a integração dos conceitos 

financeiros em diversas disciplinas é uma estratégia interessante, pois permite abordar a 

educação financeira de forma contextualizada, relacionando-a tanto à economia global quanto 

às suas implicações no contexto local. 

Apesar dos inúmeros benefícios, a inclusão da educação financeira no currículo escolar 

enfrenta importantes desafios de implementação. Um dos principais obstáculos é a escassez de 

professores com formação específica na área, o que dificulta a abordagem adequada do tema 

em sala de aula. Além disso, algumas escolas demonstram resistência à adoção dessa prática, 

seja por falta de preparo ou por dificuldades em integrar a educação financeira às disciplinas já 

existentes. Assim, embora a inserção do tema nos currículos represente um avanço 

significativo, ainda é necessário superar a falta de capacitação docente e o despreparo 

institucional para garantir a eficácia dessa iniciativa (Oliveira; Lima, 2020). 

Em síntese, a inclusão da educação financeira no currículo escolar representa um passo 

fundamental para a formação de cidadãos mais conscientes, responsáveis e preparados para 

lidar com as demandas econômicas da vida cotidiana. Embora existam desafios a serem 

superados, como a capacitação de professores e a integração eficiente nas disciplinas escolares, 

os benefícios dessa prática são significativos. Ao promover o conhecimento sobre gestão de 

recursos, consumo consciente e planejamento financeiro desde a infância, contribui-se para a 

redução do analfabetismo financeiro e para a construção de uma sociedade mais equitativa e 

economicamente sustentável. 

 

3.2 Benefícios do ensino de educação financeira na infância 

 

O ensino de educação financeira na infância proporciona uma série de benefícios 

fundamentais para o desenvolvimento das crianças, promovendo sua autonomia, independência 

e bem-estar financeiro. Além de contribuir para a redução do alfabetismo financeiro, essa 

prática estimula o pensamento crítico e criativo, capacitando os jovens a tomarem decisões 

conscientes e responsáveis ao longo da vida. 

Segundo Fernandes (2021), ensinar educação financeira desde cedo auxilia no 

desenvolvimento de habilidades relacionadas à tomada de decisão, ajudando as crianças a 

estabelecerem prioridades e a diferenciarem necessidades de desejos, o que favorece escolhas 

mais informadas. Mello (2014) complementa ao destacar que, ao aprenderem conceitos 

financeiros, as crianças ganham mais confiança e controle sobre suas finanças pessoais, 

fortalecendo sua autonomia e independência. 



Além disso, Souza e Costa (2019) enfatizam que a educação financeira desde a infância 

é essencial para combater o analfabetismo financeiro, preparando futuros cidadãos para lidar 

com desafios econômicos, como a administração de salários, o controle de dívidas e o uso 

consciente do crédito. Ao adquirirem conhecimentos sobre poupança, orçamento e 

investimentos, as crianças passam a tomar decisões financeiras mais responsáveis, garantindo 

maior estabilidade e bem-estar no futuro. 

Em resumo, a educação financeira na infância desempenha um papel essencial na 

formação de indivíduos mais conscientes, responsáveis e preparados para enfrentar os desafios 

econômicos da vida adulta. Ao promover o desenvolvimento de habilidades de gestão 

financeira desde cedo, contribui para a construção de uma sociedade mais informada e menos 

vulnerável ao endividamento. Assim, investir na educação financeira das crianças é 

fundamental para garantir um futuro de maior segurança, autonomia e bem-estar financeiro. 

 

4 MODELOS INTERNACIONAIS DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA INFANTIL: 

JAPÃO E NOVA ZELÂNDIA 

 

 

Existem modelos internacionais de programas de educação financeira desde a infância 

que permitem que as crianças possam desenvolver habilidades de planejamento, e ir se 

preparando para lidar com desafios econômicos quando se tornarem adultos. No cenário 

internacional diferentes países adotam estratégias distintas para inserir a educação financeira 

no ensino infantil, implementando abordagens que vão desde a integração ao currículo escolar 

até em programas extracurriculares e iniciativas governamentais. 

Nesse contexto, destacam-se os modelos do Japão e da Nova Zelândia, considerados 

referências internacionais pela estruturação de suas políticas e metodologias voltadas para o 

ensino de finanças desde a infância. 

Esta seção explora as principais características, metodologias e resultados obtidos no 

Japão e na Nova Zelândia, contribuindo para a compreensão de boas práticas que promovem a 

formação de cidadãos financeiramente conscientes e preparados para os desafios do mundo 

moderno. 

 

4.1 Educação Financeira Infantil no Japão 

 

No Japão existe um modelo de educação financeira baseado em valores culturais do 

país, como a qualidade de ser econômico, disciplinado e com planejamento financeiro. Desde 

cedo, as crianças são incentivadas a desenvolver hábitos financeiros saudáveis, seja por meio 



da educação nas escolas ou por práticas familiares como o kakeibo, que se baseia no registro 

detalhado de receitas e despesas. Conforme o Banco do Japão (2021, p. 32) destaca que “a 

introdução da educação financeira nas escolas visa garantir que os estudantes adquiram 

habilidades essenciais para tomar decisões financeiras informadas e responsáveis ao longo da 

vida”. Mesmo tendo aulas tradicionais, os estudantes participam de atividades práticas, como 

feiras escolares de economia, simulação de transações financeiras e debates sobre consumo 

responsável. 

O método tradicional de controle financeiro que se chama kakeibo, termo em japonês 

que significa “livro de contas doméstica” que foi desenvolvido em 1904 por Hani Motoko, a 

primeira mulher jornalista do Japão, com o objetivo de ajudar as donas de casa a melhor 

administrarem seu orçamento familiar. Esse método enfatiza a consciência financeira, 

planejamento e economia. Kondo (2020, p. 35), ressalta que “o Kakeibo não é apenas um 

método de orçamento, mas uma filosofia de vida que incentiva a reflexão sobre os hábitos de 

consumo e a relação emocional com o dinheiro”. 

A educação financeira na cultura japonesa não se limita somente às escolas, o papel da 

família é fundamental para ensinar hábitos financeiros, com isso os pais costumam ensinar os 

filhos a administrar a mesada, que se chama otoshidama termo usado para nomear a mesada, 

que é dado de presente no Ano Novo, para que eles saibam economizar e saber o que fazer no 

futuro. Takahashi (2020, p. 85) diz que “os pais japoneses incentivam seus filhos a usarem o 

kakeibo e a refletirem sobre suas despesas desde cedo, reforçando o conceito de 

responsabilidade financeira”. E além dessa cultura, também existe a cultura do envelope, em 

que as crianças aprendem a dividir seu dinheiro em categorias, repassando em envelopes 

diferentes, como poupança, gastos diários e doações, instigando a ter uma visão organizada e 

estruturada sobre o uso do dinheiro. 

Sendo assim, o Japão tem iniciativas governamentais e institucionais que promovem 

diversos programas para fortalecer a educação financeira infantil. Isso inclui o Kodomo Money 

School que é um programa do Banco do Japão que ensina as crianças a lidar com dinheiro de 

forma prática e interativa. Tem também o “Parque Financeiro” que é um espaço educativo no 

qual as crianças simulam atividades financeiras, como abrir contas bancárias e administrar 

despesas diárias. E, ainda, material didático oficial, em que o Ministério da Educação do Japão 

desenvolveu guias financeiros para as escolas, promovendo o consumo consciente e a 

importância de ter uma poupança. De acordo com Shirai (20118, p. 110), “as iniciativas 

governamentais demonstram o compromisso do Japão em formar cidadãos financeiramente 

responsáveis desde a infância”. 



Neste contexto a educação financeira infantil no Japão reflete os valores culturais do 

país, instigando a disciplina, a organização financeira e o consumo responsável, e combinando 

entre o ensino escolar, envolvimento familiar e as políticas públicas garantem que as crianças 

desenvolvam desde cedo uma sociedade economicamente estável e consciente. 

 

4.1.1 Breve histórico do Programa de Educação Financeira Infantil no Japão  

 

O Programa de Educação Financeira Infantil no Japão começou no início do século XX, 

promovendo mudanças econômicas e sociais, motivando a conscientização sobre as finanças 

desde a infância. O Contexto histórico e a necessidade da educação financeira começaram nas 

décadas de 1980 e 1990, quando o Japão passou por um crescimento econômico acelerado, 

seguido pela crise bancária e a estagnação econômica fizeram com que a população japonesa 

entendesse a importância do planejamento financeiro desde cedo (OECD, 2022). 

Com o envelhecimento da população no Japão, a educação financeira passou a ser 

essencial para que os jovens aprendessem e garantissem a estabilidade no futuro. E também 

houve algumas mudanças na estrutura familiar, pois com a transição de famílias menores e com 

maiores independência financeira aumentou a necessidade de ensinar as crianças a administrar 

seu dinheiro (CFFSI, 2013). 

Nos anos 2000 a 2010, foi o início das iniciativas estruturadas, em que o Banco do Japão 

e o Conselho Central de Informação de Serviços Financeiros - CCFSI promoveram diretrizes 

para incluir a educação financeira nas escolas. Sendo assim o governo japonês começou a 

incentivar os temas como poupança, orçamento e uso responsável do dinheiro nos currículos 

escolares. Com isso a Agência de Serviços Financeiros (FSA) e o Ministério da Educação, 

Cultura, Esporte, Ciência e Tecnologia (MEXT) se comprometeram em parcerias para 

promover os materiais educativos (OECD, 2022). 

Já nos anos 2010 a 2020, tiveram a expansão e reformulação, quando o (CCFSI) 

publicou o Mapa da Educação Financeira, como um guia detalhado que mostram a definição 

de habilidade financeiras para diferentes faixas etárias. O governo promoveu programas 

extracurriculares, dando exemplo como oficinas, competições de economia e 

empreendedorismo para crianças. E, então, o Japão conseguiu a tão esperada parceria com as 

organizações internacionais como a OCDE, para alinhar as ideias dos programas aos padrões 

globais de educação financeira (CCFSI, 2013). 

Em 2022, o Japão tornou obrigatória a educação financeira no ensino médio. Com essa 

medida, busca-se preparar os jovens para um mercado cada vez mais digital e globalizado, 

promovendo desde cedo boas práticas de gestão financeira. Dentre os temas incluídos na matriz 



curricular destacam-se: orçamento pessoal, investimentos, crédito e previdência, com o 

objetivo de proporcionar aos estudantes conhecimentos e habilidades essenciais para a tomada 

de decisões financeiras responsáveis e conscientes (OCDE, 2022). 

No Japão, a educação financeira tem ganhado destaque nos últimos anos, refletindo um 

crescimento significativo no interesse e na implementação de iniciativas voltadas para o tema. 

A partir de abril de 2023, crianças a partir de 6 anos passaram a receber aulas sobre ações, 

investimentos e outros conceitos financeiros, por meio de uma parceria entre a Mitsubishi UFJ 

Morgan Stanley Securities e escolas de ensino fundamental e médio. Essa iniciativa tem como 

objetivo fortalecer a alfabetização financeira desde a infância, promovendo a formação de 

alunos mais preparados para uma gestão financeira eficaz e consciente no futuro (Portal Nippon 

Já, 2023). 

Em síntese, o Programa de Educação Financeira Infantil no Japão evoluiu de uma 

resposta às crises econômicas e demográficas para uma política pública estruturada e 

abrangente, voltada à formação de cidadãos financeiramente conscientes desde a infância. Com 

a participação de instituições governamentais, educacionais e financeiras, o Japão tem 

consolidado uma abordagem que alia tradição e inovação, preparando suas novas gerações para 

lidar com os desafios de um ambiente econômico cada vez mais complexo e globalizado. 

 

4.1.2 Objetivos e metodologias 

 

 O modelo de educação financeira japonês é estruturado com o propósito de desenvolver 

habilidades financeiras essenciais desde a infância, promovendo uma formação cidadã 

consciente e responsável. A proposta educacional busca não apenas transmitir conhecimentos 

sobre finanças pessoais, mas também fomentar atitudes e comportamentos que conduzam à 

tomada de decisões financeiras sólidas ao longo da vida (OECD, 2020). 

 De acordo com o Central Council for Financial Services Information (CCFSI, 2022), 

órgão responsável pela promoção da educação financeira no Japão, os principais objetivos são:  

a) ensinar os estudantes a administrar seus recursos financeiros de maneira equilibrada; 

b) promover a compreensão dos conceitos de renda, poupança, investimento e crédito; 

c) incentivar a reflexão sobre os riscos e benefícios das escolhas financeiras; e 

d) contribuir para a formação de cidadãos capazes de planejar financeiramente o seu 

futuro. 

 Para Yamada e Sato (2018), o objetivo do modelo de educação financeira do Japão é 

proporcionar experiências que integrem conceitos econômicos ao cotidiano das crianças, 

estimulando a formação de hábitos financeiros saudáveis e a compreensão de valores como 



responsabilidade e cooperação. Segundo os aludidos autores, a educação financeira no Japão é 

concebida como um processo contínuo, que se inicia no ensino fundamental e se estende até a 

vida adulta. O foco está no desenvolvimento de competências práticas para o gerenciamento de 

finanças pessoais, buscando integrar conhecimentos econômicos ao cotidiano dos estudantes. 

Além disso, o modelo valoriza a ética e a responsabilidade social no consumo e no 

investimento, temas que se tornaram centrais em virtude das mudanças econômicas e 

demográficas do país. 

 Conforme destaca Sekita (2011), um dos objetivos fundamentais da política de educação 

financeira japonesa é reduzir a vulnerabilidade dos cidadãos frente a problemas financeiros e 

prevenir o endividamento excessivo, contribuindo para a estabilidade econômica e o bem-estar 

da população. 

 Dessa forma, o modelo japonês de educação financeira visa formar indivíduos 

autônomos, críticos e conscientes em relação às suas finanças pessoais, reforçando a 

importância da educação financeira como ferramenta para a construção de uma sociedade 

economicamente sustentável e inclusiva (OECD, 2020; CCFSI, 2022)  

As metodologias de ensino da educação financeira infantil no Japão seguem uma 

abordagem estruturada, baseada em métodos pedagógicos ativos e contextualizados para 

diferentes faixas etárias. Conforme a OCDE (2022), o governo japonês incorporou diretrizes 

que integram a educação financeira ao currículo escolar por meio de atividades práticas, jogos, 

estudos de caso. 

Uma das principais metodologias é a aprendizagem experiencial, em que os alunos 

participam de atividades que simulam situações financeiras do cotidiano. Segundo CCFSI 

(2013, p. 22), algumas das estratégias são: feiras financeiras escolares, em que os alunos criam 

e gerenciam pequenos negócios fictícios; uso de dinheiro de brincadeira para ensinar troco, 

orçamentos e planejamento de compras; simulações de mercado que apresentam conceitos de 

oferta, demanda e investimentos. Tais práticas, permite uma abordagem que direcione e ensine 

os conceitos financeiros de forma mais leve, interativa e natural, e que pode ser aplicável na 

vida real. 

Outra característica metodológica relevante é a interdisciplinaridade. O governo japonês 

optou por integrar a educação financeira às disciplinas já existentes, como matemática, estudos 

sociais e economia doméstica. Essa estratégia permite que os alunos estabeleçam conexões 

naturais e contextualizadas entre a teoria e a prática. Dessa forma, temas financeiros são 

abordados de maneira aplicada: conceitos como juros compostos e inflação são ensinados nas 

aulas de matemática; a história do sistema de câmbio é explorada nas aulas de estudos sociais; 



enquanto o planejamento do orçamento familiar e o consumo sustentável são trabalhados nas 

disciplinas de economia doméstica (OCDE, 2022). 

Essa interdisciplinaridade facilita a compreensão dos conceitos de maneira 

contextualizada, e que podem ser incluídas nas vivencias do dia a dia, para que os alunos 

possam sentir de maneira natural a importância que tem na vida real. 

O uso de jogos e tecnologias são uma adoção de gamificação de estratégia importante. 

Segundo Lusardi e Mitchell (2014), os jogos educativos aumentam o engajamento e ajudam a 

fortalecer o aprendizado financeiro. Dentre as ferramentas tecnológicas utilizadas destacam-se: 

aplicativos e plataformas interativas; aplicativos financeiros; ambientes de aprendizagem 

virtuais. Esses instrumentos digitais são especialmente eficazes para capacitar os alunos para a 

economia moderna. 

Segundo o CCFSI (2022), as metodologias empregadas nas escolas japonesas valorizam 

a pedagogia ativa, com atividades lúdicas, dramatizações, jogos e simulações que permitem às 

crianças vivenciar situações práticas de administração de recursos. Sekita (2011) cita como 

exemplos dessas atividades a realização de feiras escolares e projetos de "lojas de brinquedo", 

em que os alunos assumem papéis de consumidores e vendedores, aprendendo a gerenciar 

orçamentos, calcular troco e tomar decisões de compra. 

Além das atividades práticas, a educação financeira infantil no Japão também utiliza 

recursos didáticos como livros ilustrados, vídeos e softwares educacionais, que facilitam a 

compreensão de conceitos como poupança, consumo consciente e planejamento financeiro 

(OECD, 2020). Essas estratégias são acompanhadas de discussões em sala de aula, mediadas 

por professores capacitados para estimular o pensamento crítico e a reflexão sobre as 

consequências das decisões econômicas. 

Sekita (2011) destaca que o envolvimento da família também é incentivado como parte 

das metodologias de ensino. As escolas promovem workshops e materiais educativos para os 

pais, de modo que a aprendizagem financeira continue no ambiente doméstico. Essa abordagem 

colaborativa entre escola e família contribui para reforçar o aprendizado e consolidar hábitos 

financeiros saudáveis desde a infância. 

Além disso, faz parte da metodologia um sistema de avaliação contínua e personalizada, 

que monitora o progresso dos alunos em relação à alfabetização financeira ao longo do tempo. 

Essa avaliação é realizada por meio de diferentes estratégias, tais como: testes e questionários, 

que verificam a compreensão dos conceitos financeiros; projetos práticos, como a elaboração 

de planos de poupança individuais; e feedback constante de professores e especialistas em 



educação financeira, assegurando que os alunos possam aprimorar gradualmente suas 

habilidades e competências na gestão de recursos financeiros (OCDE, 2022). 

Em síntese, o modelo japonês de educação financeira infantil adota metodologias 

dinâmicas, participativas e integradas, voltadas para a construção de competências práticas e 

para a formação de cidadãos financeiramente responsáveis e conscientes. O foco está na 

aprendizagem ativa e contextualizada, promovendo o desenvolvimento de habilidades 

financeiras essenciais desde os primeiros anos de escolarização 

 

4.1.3 Resultados obtidos e impacto social 

 

Com a implementação do Programa de Educação Financeira Infantil no Japão resultou 

em melhoria significativa no nível de alfabetização financeira dos jovens. Segundo OCDE 

(2022), os estudantes japoneses obtiveram um desempenho acima da média em avaliações 

internacionais de educação financeira, apresentando maior compreensão sobre conceitos como 

juros compostos, planejamento, poupança e orçamento familiar. 

Além do desempenho acadêmico ter crescido bastante, o programa gerou impactos 

sociais positivos, incentivando maior conscientização sobre consumo consciente, e a 

importância do planejamento financeiro a longo prazo. Pesquisas mostram que jovens com 

educação financeira têm maior probabilidade de evitar dívidas e poupar, evitando imprevistos, 

e contribuindo para estabilidade econômica social (Lusardi; Mitchell, 2014). 

Outro ponto positivo e um dos principais impactos sociais é a redução da desigualdade 

de acesso à informação financeira entre diferentes classes sociais. Com a educação financeira 

obrigatória nas escolas públicas, as crianças de famílias de baixa renda passaram a ter 

oportunidades iguais de adquirir conhecimentos sobre economia, poupança e consumo 

consciente (CCFSI, 2013). 

O programa de educação financeiro do Japão, proporcionou um avanço significativo, 

que também contribuiu para a redução dos riscos de endividamento precoce, à medida que os 

jovens passaram a compreender melhor os impactos do uso do crédito e as consequências da 

inadimplência. 

O impacto social do programa vai além das salas de aula, já que estudos demonstram 

que o aumento da alfabetização financeira entre as gerações mais jovens contribui para a 

construção de uma sociedade mais estável e economicamente equilibrada. O fortalecimento da 

autonomia financeira e a conscientização sobre os riscos associados às decisões econômicas 



promovem uma população mais resiliente diante de crises financeiras e das constantes 

mudanças na economia global (OCDE, 2022). 

 

4.2 Educação Financeira Infantil na Nova Zelândia 

 

Na Nova Zelândia, o sistema educacional incorpora a educação financeira de maneira 

estruturada e abrangente, com o objetivo de capacitar as crianças desde os primeiros anos de 

escolarização. Segundo Pessoa e Santos (2020), o país desenvolveu estratégias nacionais de 

educação financeira que contemplam diferentes segmentos da população, incluindo crianças e 

jovens. Essas estratégias buscam promover a alfabetização financeira por meio de metodologias 

planejadas e adaptadas às diferentes faixas etárias, visando a formação de indivíduos mais 

conscientes e preparados para a tomada de decisões financeiras responsáveis. Os aludidos 

autores destacam que “há uma tendência mundial em instituir a Educação Financeira como uma 

política pública em diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino” (Pessoa; Santos, 2020, 

P. 5). 

De acordo com a Comissão de Mercado Financeiro da Nova Zelândia (2020), o 

currículo nacional inclui temas de educação financeira desde os primeiros anos escolares, com 

foco em conceitos como poupança, orçamento, dívidas e investimentos. Essa abordagem visa 

formar indivíduos mais preparados para a tomada de decisões financeiras ao longo da vida, 

além de contribuir para a redução dos índices de endividamento pessoal. 

Dessa forma, a experiência da Nova Zelândia demonstra como a integração da educação 

financeira ao currículo escolar, desde os primeiros anos, pode contribuir de maneira eficaz para 

o desenvolvimento de uma sociedade mais consciente e preparada para os desafios econômicos. 

Ao adotar estratégias nacionais bem estruturadas e metodologias adaptadas às diferentes faixas 

etárias, o país fortalece a capacidade dos cidadãos para tomar decisões financeiras responsáveis, 

reduzindo o endividamento pessoal e promovendo a estabilidade econômica no longo prazo. 

 

4.2.1 Breve histórico do Programa de Educação Financeira Infantil na Nova Zelândia 

 

A Nova Zelândia é amplamente reconhecida por ser pioneira na implementação de 

programas de educação financeira a partir do final do século XX. A trajetória do país nesse 

campo começou a se consolidar na década de 2000, com o objetivo de preparar as futuras 

gerações para lidar de forma eficiente com os desafios financeiros, promovendo o bem-estar 

econômico da sociedade. 



Um marco importante foi a introdução da educação financeira como componente 

obrigatório do currículo escolar em 2007, em uma abordagem que se alinha ao desenvolvimento 

de competências essenciais para a vida. O desenvolvimento desse programa foi impulsionado 

pela necessidade de aprimorar a capacidade dos cidadãos para tomar decisões financeiras 

responsáveis e conscientes, em resposta ao aumento do endividamento das famílias e à 

crescente complexidade dos mercados financeiros (Financial Markets Authority, 2020). 

A educação financeira na Nova Zelândia teve início de forma segmentada, sem um 

direcionamento centralizado. No entanto, a partir de 2008, o governo neozelandês implementou 

a Estratégia Nacional para a Capacidade Financeira, com o objetivo de ampliar a literacia 

financeira da população. Essa iniciativa foi liderada pela Comissão de Mercado Financeiro 

(Financial Markets Authority – FMA) e pelo Conselho de Educação Financeira (Commission 

for Financial Capability – CFFC). Ambos os órgãos desempenharam um papel fundamental na 

elaboração de conteúdos acessíveis e na capacitação de professores, promovendo uma 

abordagem estruturada e eficaz para a educação financeira em todo o país (CFFC, 2019). 

A partir de 2010, o Ministério da Educação da Nova Zelândia incorporou de forma mais 

abrangente a educação financeira no currículo escolar, contemplando desde conteúdos de 

matemática aplicada à gestão do orçamento doméstico até conceitos mais avançados, como 

investimentos e economia sustentável. O programa adota metodologias interativas que 

estimulam o aprendizado prático, incluindo simulações de tomadas de decisão financeiras, 

jogos educativos e o uso de plataformas digitais voltadas para crianças e adolescentes 

(Ministério da Educação, 2021) 

Em suma, a Nova Zelândia se destaca como um exemplo bem-sucedido na 

implementação de políticas públicas voltadas à educação financeira, demonstrando que uma 

abordagem estruturada, integrada ao currículo escolar e apoiada por estratégias nacionais, pode 

gerar resultados expressivos na formação de cidadãos financeiramente conscientes. A inclusão 

da educação financeira desde os primeiros anos de escolarização, aliada ao uso de metodologias 

interativas e à capacitação de educadores, tem contribuído para a construção de uma sociedade 

mais preparada para enfrentar os desafios econômicos contemporâneos. 

 

4.2.2 Objetivos e metodologias 

 

 O programa de educação financeira da Nova Zelândia foi concebido com o objetivo de 

fortalecer a capacidade dos cidadãos para lidar com as complexidades do ambiente econômico 

contemporâneo. A iniciativa busca desenvolver competências financeiras essenciais desde a 



infância, promovendo a tomada de decisões conscientes e responsáveis, com vistas à melhoria 

do bem-estar econômico individual e coletivo (CFFC, 2019). 

 De acordo com a (CFFC, 2019), os principais objetivos do programa incluem: 

a) Melhorar a literacia financeira da população, especialmente entre crianças e jovens, 

integrando conteúdos financeiros ao currículo escolar desde os primeiros anos de 

ensino; 

b) Desenvolver habilidades práticas, como a elaboração de orçamentos, o 

entendimento de juros e dívidas, e o planejamento financeiro para curto e longo 

prazo; 

c) Promover a conscientização sobre a importância da poupança e dos investimentos, 

incentivando práticas financeiras sustentáveis e a construção de uma segurança 

financeira ao longo da vida; 

d) Reduzir os níveis de endividamento pessoal, por meio da educação sobre crédito 

responsável e o entendimento dos riscos associados ao consumo descontrolado; 

e) Incentivar a inclusão financeira, garantindo que todos os segmentos da sociedade, 

incluindo grupos vulneráveis, tenham acesso a recursos educacionais e a 

oportunidades de aprendizagem sobre finanças pessoais; 

f) Incluir comunidades vulneráveis, adaptando o ensino às necessidades especificas 

das comunidades indígenas Mãori e outros grupos em situação de vulnerabilidade 

promovendo a inclusão financeira. 

 Brunner (2019), ressalta que, também, e objetivo do programa: fomentar a tomada de 

decisões financeiras conscientes, desenvolvendo a capacidade crítica para lidar com decisões 

financeiras do dia a dia, como a valorização do trabalho e do consumo sustentável.  

Reduzir a vulnerabilidade financeira a longo prazo, preparando as novas gerações para 

lidar com os imprevistos financeiros, evitando a compulsividade, e contribuindo para evitar 

dividas excessivas e estabilidade econômica do país (RBNZ, 2021). 

A metodologia adotada pelo programa de educação financeira da Nova Zelândia é 

reconhecida por seu caráter prático, interdisciplinar e adaptável a diferentes faixas etárias e 

contextos socioculturais. O enfoque principal é proporcionar aos estudantes uma aprendizagem 

significativa, que relacione os conhecimentos financeiros com situações reais do cotidiano, 

promovendo o desenvolvimento de competências para a tomada de decisões financeiras 

conscientes e responsáveis (Ministry of Education, 2021). 

O ensino de educação financeira na Nova Zelândia está integrado ao currículo nacional, 

não sendo tratado como uma disciplina isolada, mas incorporado a áreas como matemática, 



estudos sociais e economia doméstica. De acordo com o Ministério da Educação da Nova 

Zelândia (2021), esse modelo permite que conceitos financeiros sejam abordados de forma 

transversal, como, por exemplo, o ensino de juros simples e compostos em matemática, o 

funcionamento do sistema econômico em estudos sociais, e o planejamento orçamentário 

familiar em economia doméstica. 

A metodologia se fundamenta no desenvolvimento de competências essenciais, 

conforme estabelecido nas Financial Capability Progressions, que orientam o ensino de 

habilidades progressivas ao longo dos anos escolares (Ministry of Education, 2021). Essa 

progressão inclui desde noções básicas de poupança e consumo consciente, ensinadas nas 

primeiras séries, até temas mais complexos, como investimentos e planejamento financeiro de 

longo prazo, no ensino médio. 

O programa prioriza a aprendizagem ativa, utilizando simulações, estudos de caso e 

jogos educativos para que os alunos possam experimentar a tomada de decisões financeiras em 

ambientes controlados. Nesse sentido, Brunner (2019) destaca que as simulações de cenários 

reais, como a administração de um orçamento doméstico ou a criação de planos de poupança, 

ajudam a consolidar o aprendizado de forma prática e significativa. 

Ainda, plataformas digitais interativas são amplamente utilizadas, oferecendo 

ferramentas que ensinam habilidades financeiras por meio de experiências lúdicas, 

especialmente voltadas para crianças e adolescentes (Ministry of Education, 2021). 

Outro aspecto importante da metodologia é a participação da comunidade escolar e das 

famílias no processo de ensino-aprendizagem. A Commission for Financial Capability (CFFC) 

promove workshops e materiais didáticos voltados para os pais e responsáveis, incentivando 

que o ambiente familiar complemente o aprendizado formal. Segundo a CFFC (2019), essa 

abordagem fortalece a construção de uma cultura de educação financeira desde a infância, 

criando um ciclo de aprendizado que se estende para além da sala de aula. 

A capacitação contínua dos professores é considerada essencial para o sucesso do 

programa. Tanto a Financial Markets Authority (FMA) quanto a Commission for Financial 

Capability (CFFC) oferecem treinamentos e recursos para os educadores, assegurando que eles 

estejam preparados para aplicar metodologias inovadoras e abordar os conteúdos de maneira 

eficiente e atualizada (CFFC, 2019). 

Outra metodologia de destaque é o foco no contexto cultural. Em respeito às tradições 

das comunidades Māori, o programa de educação financeira integra práticas de gestão coletiva 

e valores culturais que reforçam o conceito de economia compartilhada e sustentabilidade. 

Essas lições valorizam princípios como a colaboração, a responsabilidade comunitária e o bem-



estar coletivo, promovendo uma abordagem financeira que vai além do individualismo e 

respeita a visão holística de prosperidade presente na cultura Māori (Ministry of Education, 

2021). 

Sintetizando, o programa de educação financeira da Nova Zelândia destaca-se como 

uma iniciativa abrangente e inovadora, que vai além do ensino de conceitos técnicos ao integrar 

aspectos culturais, sociais e econômicos no processo educativo. Com metodologias práticas, 

interdisciplinares e adaptáveis, o programa tem alcançado resultados significativos na formação 

de cidadãos financeiramente conscientes, preparados para tomar decisões responsáveis e 

sustentáveis. Ao envolver a comunidade escolar, as famílias e respeitar as tradições das 

comunidades Māori, a Nova Zelândia tem consolidado uma cultura de literacia financeira desde 

a infância, promovendo a inclusão social e contribuindo para a estabilidade econômica do país 

a longo prazo. 

 

4.2.3 Resultados obtidos e impacto social 

 

 O programa de educação financeira da Nova Zelândia tem demonstrado resultados 

significativos desde a sua implementação. As políticas públicas voltadas à promoção da 

literacia financeira, combinadas com metodologias de ensino eficazes e a integração curricular, 

contribuíram para elevar o nível de conhecimento financeiro da população, especialmente entre 

crianças e jovens. De acordo com o Relatório Anual de Educação Financeira publicado pelo 

Banco Central da Nova Zelândia (Reserve Bank of New Zealand, 2021), houve uma melhoria 

substancial no índice de literacia financeira entre jovens de 10 a 15 anos, com um aumento de 

25% no nível de compreensão de conceitos como orçamento, poupança e uso responsável do 

crédito. 

 A (CFFC, 2019) também destacou que, após a implementação das estratégias nacionais, 

a Nova Zelândia observou uma queda nos níveis de endividamento pessoal entre a população 

jovem. A pesquisa revelou que os estudantes que participaram de programas de educação 

financeira apresentaram maior propensão a poupar regularmente, além de um uso mais 

criterioso de instrumentos de crédito. 

 O impacto social do programa se reflete não apenas na vida financeira dos indivíduos, 

mas também na promoção de uma cultura de responsabilidade econômica e de consumo 

consciente. Segundo Brunner (2019), a educação financeira nas escolas, associada ao 

envolvimento das famílias, tem contribuído para fortalecer valores como a sustentabilidade e o 



planejamento de longo prazo, criando uma geração mais preparada para enfrentar desafios 

econômicos e para lidar com a complexidade dos mercados financeiros globais. 

 Outro resultado relevante refere-se à inclusão social. As estratégias de ensino foram 

adaptadas para contemplar diferentes contextos socioculturais, como o das comunidades Māori, 

garantindo que valores tradicionais de gestão coletiva e economia compartilhada fossem 

incorporados ao conteúdo educacional (Ministry of Education, 2021). Essa adaptação 

contribuiu para aumentar a participação dessas comunidades no processo de alfabetização 

financeira, promovendo maior equidade no acesso à educação econômica. 

 A educação financeira também tem desempenhado um papel importante na resiliência 

econômica das famílias neozelandesas. Dados da Financial Markets Authority (FMA, 2020) 

indicam que a população jovem demonstrou maior capacidade de planejamento financeiro e 

enfrentamento de situações de crise, como a pandemia de COVID-19. O preparo financeiro, 

adquirido desde a infância, foi um diferencial na manutenção da estabilidade financeira de 

muitos lares durante períodos de instabilidade econômica. 

 O programa de educação financeira infantil na Nova Zelândia apresentou resultados 

expressivos ao longo das últimas duas décadas. O percentual de estudantes que afirmaram 

sentir-se confiantes ao lidar com decisões financeiras simples aumentou de 52% em 2010 para 

85% em 2021 (Reserve Bank of New Zealand, 2021). Além disso, dados da Commission for 

Financial Capability (CFFC, 2019) indicam que os alunos que participaram das aulas de 

educação financeira demonstram maior capacidade de planejamento financeiro, estando mais 

propensos a estabelecer metas econômicas claras e a evitar dívidas desnecessárias no futuro. 

 O programa também gerou impacto positivo no desempenho acadêmico geral dos 

estudantes. Uma análise realizada pelo Ministério da Educação da Nova Zelândia (2021) 

revelou que as atividades interativas de educação financeira, como jogos e simulações, não 

apenas aumentaram o interesse dos alunos por matemática e economia, mas também 

contribuíram para o desempenho em disciplinas relacionadas. De acordo com o estudo, os 

alunos que participaram dessas atividades apresentaram uma compreensão 20% superior de 

conceitos matemáticos aplicados, em comparação com aqueles que não tiveram a mesma 

exposição às metodologias interativas. 

 Outro resultado positivo da implementação do programa de educação financeira na 

Nova Zelândia foi a ampliação dos benefícios para comunidades vulneráveis, especialmente 

para as populações indígenas Māori. Segundo o relatório da Financial Markets Authority 

(2018), os índices de conhecimento financeiro entre os jovens dessas comunidades aumentaram 

de 35% para 65% ao longo de uma década. Esse avanço contribuiu significativamente para a 



redução das disparidades de acesso à informação financeira entre diferentes grupos 

socioeconômicos, promovendo maior inclusão e equidade no desenvolvimento de 

competências financeiras. 

 Além disso, os impactos da educação financeira se estenderam ao ambiente familiar. 

Crianças e adolescentes que receberam orientação sobre finanças pessoais frequentemente 

compartilharam os conhecimentos adquiridos com seus pais, contribuindo para a melhoria da 

gestão financeira no contexto doméstico. De acordo com o Reserve Bank of New Zealand 

(RBNZ, 2021), 47% dos pais entrevistados relataram ter aprendido conceitos financeiros 

diretamente com seus filhos, evidenciando o efeito multiplicador do programa na promoção da 

educação financeira familiar.  

 Em suma, os resultados alcançados pelo programa de educação financeira da Nova 

Zelândia demonstram a eficácia de uma abordagem integrada, culturalmente sensível e 

orientada para a prática no desenvolvimento da literacia financeira. Os avanços observados no 

comportamento financeiro dos jovens, a redução do endividamento pessoal, a inclusão de 

comunidades vulneráveis e o fortalecimento da resiliência financeira das famílias evidenciam 

o impacto social positivo dessa política pública. Dessa forma, a experiência neozelandesa 

consolida-se como um modelo de referência para outras nações que buscam fomentar a 

educação financeira como instrumento de inclusão social e estabilidade econômica. 

 

4.3 Análise Comparativa: Similaridades e Diferenças entre os Programas do Japão e Nova 

Zelândia 

 

Tanto o Japão quanto a Nova Zelândia possuem programas de educação financeira que 

introduzem conceitos básicas sobre finanças, com metodologias práticas e envolvimento 

familiar. Embora compartilhem objetivos semelhantes, esses programas refletem as diferenças 

culturais e econômicas de cada país, destacando abordagens específicas para temas como 

poupança, empreendedorismo e uso da tecnologia. De acordo com a OCDE (2023), ambos os 

países buscam um ensino de qualidade, mas com estratégias diferenciadas para alcançar esse 

objetivo. 

Ao comparar as abordagens adotadas pelo Japão e pela Nova Zelândia, é possível 

identificar diferenças significativas em termos de implementação, metodologias e ênfases 

culturais. Cada país desenvolveu estratégias alinhadas às suas necessidades sociais e valores 

culturais, oferecendo perspectivas distintas sobre como a educação financeira pode ser 

integrada aos sistemas educacionais para alcançar resultados eficazes. 



 Uma das principais semelhanças entre os programas educacionais do Japão e da Nova 

Zelândia é o foco no desenvolvimento de competências para o século XXI, incluindo 

pensamento crítico, criatividade e colaboração. Segundo relatório da OCDE (2019), ambos os 

países adotam estratégias curriculares que priorizam não apenas o conhecimento técnico, mas 

também habilidades socioemocionais essenciais para o mercado de trabalho globalizado. 

Além disso, tanto o Japão quanto a Nova Zelândia possuem um forte compromisso com 

a equidade educacional, buscando reduzir desigualdades por meio de políticas públicas voltadas 

para o acesso universal à educação básica de qualidade (OECD, 2021). No Japão, isso se reflete 

no financiamento equitativo das escolas públicas e na exigência de um currículo nacional 

estruturado. Já na Nova Zelândia, políticas como o programa Ka Hikitia, voltado para a inclusão 

da população indígena Māori no ensino, demonstram um esforço semelhante na busca pela 

equidade (Ministry of Education, 2020). 

 Uma das diferenças marcantes entre os dois países está na estrutura curricular. Enquanto 

o Japão possui um currículo nacional altamente padronizado e centralizado, com forte ênfase 

em disciplinas tradicionais e exames de alto desempenho, a Nova Zelândia adota um currículo 

mais flexível e baseado em competências, permitindo maior autonomia para escolas e 

professores adaptarem conteúdos conforme as necessidades locais (OECD, 2023). 

 Outra distinção significativa está na abordagem pedagógica. No Japão, o ensino é 

tradicionalmente mais conteudista, com um modelo instrucional que enfatiza a memorização e 

a disciplina. Por outro lado, a Nova Zelândia adota uma abordagem mais centrada no aluno, 

estimulando o aprendizado baseado em projetos e a personalização do ensino (OECD, 2022). 

 Adicionalmente, o papel dos professores também difere entre os dois sistemas. No 

Japão, os docentes são altamente valorizados e passam por rigorosos processos de seleção e 

capacitação contínua (Tsuneyoshi, 2019). Já na Nova Zelândia, há uma maior ênfase na 

inovação pedagógica e no desenvolvimento profissional autônomo dos educadores, com 

incentivos para práticas de ensino diversificadas e adaptáveis às necessidades dos estudantes 

(Education Review Office, 2021). 

O Japão tem intensificado seus esforços nos últimos anos para incorporar a educação 

financeira desde o ensino fundamental, como resposta às transformações demográficas e à 

crescente complexidade do cenário econômico. (OECD, 2020). Por outro lado, a Nova Zelândia 

já possui uma base consolidada nesse campo, tendo integrado a educação financeira ao 

currículo escolar de forma estruturada há mais tempo. O país é reconhecido internacionalmente 

por sua abordagem abrangente e eficaz na promoção da literacia financeira entre crianças e 

jovens (BRUNNER, 2019). 



O Japão enfatiza disciplina e valores culturais como a poupança e responsabilidade com 

forte suporte de instituições financeiras. A Nova Zelândia adota uma abordagem inclusiva, 

interativa e prática, envolvendo a comunidade e respeitando a diversidade cultural. A Nova 

Zelândia enfatiza a importância do planejamento financeiro e da tomada de decisões 

informadas. A cultura financeira da Nova Zelândia mostra com os programas comunitários e 

com as iniciativas governamentais engajar toda a população na melhoria da alfabetização 

financeira, promovendo a importância para o bem-estar econômico individual e coletivo. 

 Embora Japão e Nova Zelândia compartilhem objetivos comuns de qualidade e 

equidade educacional, suas estratégias de implementação diferem significativamente, refletindo 

características socioculturais e históricas próprias de cada país. 

 

5 APLICABILIDADE E RECOMENDAÇÕES PARA ADAPTAÇÃO DOS MODELOS 

DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA DO JAPÃO E NOVA ZELÂNDIA 

  

 Os programas de educação financeira implementados no Japão e na Nova Zelândia 

revela práticas bem-sucedidas que têm contribuído significativamente para o desenvolvimento 

de competências financeiras desde a infância. No entanto, a simples replicação desses modelos 

em outros contextos pode não ser suficiente para garantir os mesmos resultados, dada a 

diversidade sociocultural, econômica e educacional entre os países. Por essa razão, esta seção 

propõe-se a discutir a relevância internacional e a aplicabilidade desses modelos a diferentes 

realidades. E, ainda, apresentar recomendações para a adaptação dos conteúdos, metodologias 

e abordagens pedagógicas, considerando fatores como infraestrutura educacional, perfil 

socioeconômico dos estudantes, capacitação docente e políticas públicas locais.  

 

5.1 Relevância Internacional 

 

Os países Japão e Nova Zelândia, tem ganhado muito destaque e se tornado referências 

para diversos países, sobre seu programa e tendo uma enorme relevância internacional. Esses 

países implementaram iniciativas que visam preparar as crianças a lida com questões 

financeiras de maneira responsável desde cedo, do qual tem chamado a atenção de 

pesquisadores e formuladores de políticas educacionais ao redor do mundo. 

No Japão, a educação financeira é promovida como parte da formação cívica e ética nas 

escolas. A Fundação Central de Educação Financeira, com o apoio do Banco do Japão, 

desenvolvera materiais didáticos voltados para crianças, cobrindo temas como orçamento 

doméstico, econômica pessoal e o impacto de decisões financeiras na sociedade. Com essa 



abordagem o objetivo é justamente criar uma base sólida para que as crianças compreendam o 

papel do dinheiro em suas vidas e na economia global. 

De acordo com Takashi et al. (2017), a integração da educação financeira no currículo 

escolar no Japão reflete uma preocupação nacional com o envelhecimento populacional e a 

necessidade de preparar as gerações futuras para serem financeiramente independentes e 

responsáveis. 

Na Nova Zelândia, o programa Sorted in Schools tem se destacado como uma iniciativa 

inovadora em educação financeira. Implementado pela Comissão de Educação Financeira 

(CFFC), o programa oferece recursos gratuitos, adaptados ao currículo nacional, para ensinar 

crianças e jovens sobre gerenciamento de dinheiro, planejamento financeiro e investimentos. O 

diferencial desse programa é a forma como é abordada, de um jeito inclusivo com materiais 

acessíveis em inglês e em Te Reo Mãori, uma língua indígena do país. 

Segundo Lusardi e Mitchell (2019), a Nova Zelândia demonstra um compromisso 

significativo com a inclusão financeira para garantir que a educação financeira alcance todas as 

comunidades, especialmente a população indígena, promovendo a equidade e o 

desenvolvimento sustentável. 

Observa-se que os programas de educação financeira do Japão e da Nova Zelândia são 

amplamente reconhecidos por sua abordagem estruturada e culturalmente adaptada, servindo, 

inclusive, como modelos para outros países interessados na implementação de políticas 

semelhantes. Esses programas demonstram que a educação financeira desde a infância está 

diretamente relacionada ao desenvolvimento de melhores práticas econômicas na vida adulta, 

contribuindo para a estabilidade financeira das famílias e, consequentemente, para o 

fortalecimento econômico das nações. 

 

5.2 Aplicabilidade Prática 

 

No Japão, a educação financeira é integrada ao currículo escolar, enfatizando conceitos 

como poupança, orçamento e consumo responsável desde o ensino fundamental (Bank of Japan, 

2021). Essa abordagem tem sido mostrada de forma eficiente na construção de hábitos 

financeiros, podendo ser adaptada a outros países por meio da contextualização de conteúdos 

práticos e lúdicos no ensino básico. Segundo a OCDE (2020), um exemplo de aplicação 

internacional foi a adoção de práticas japonesas em programas educacionais na Coreia do Sul, 

onde o governo incorporou materiais didáticos semelhantes para promover a disciplina 

financeira entre os estudantes. 



Sendo assim na Nova Zelândia, a abordagem na aprendizagem baseada em experiências 

e na conexão da educação financeira com a realidade das crianças tem mostrado muito mais 

resultados positivos (Commission for Financial Capability, 2020). Com essa abordagem, a 

implementação de metodologias semelhantes em países como Canadá e Austrália demonstrou 

que a contextualização dos conteúdos de educação financeira pode aumentar o engajamento 

dos alunos e melhorar sua compreensão sobre a administração do dinheiro (Lusardi; Mitchell, 

2014). 

Para haver essa aplicabilidade prática em outros contextos exigem a adaptação a fatores 

socioculturais e estruturais. Países em desenvolvimento, por exemplo, podem enfrentar desafios 

na implementação devido à falta de recursos ou capacitação docente, mas estratégias como a 

formação de professores e o uso de tecnologias digitais podem facilitar essa transição (Banco 

Mundial, 2021). 

Contanto, a adaptação das práticas do Japão e Nova Zelândia para outros países requer 

ajustes conforme as necessidades locais, mas os princípios fundamentais da educação 

financeira, como o ensino precoce, a aprendizagem experiencial e a contextualização dos 

conteúdos, podem ser replicadas com sucesso em diversos cenários. 

 

5.3 Diretrizes para Adaptação e Aplicação dos Modelos de Educação Financeira do Japão 

e Nova Zelândia em novos Cenários 

 

 A implementação de programas de educação financeira baseados nos modelos do Japão 

e da Nova Zelândia em outros contextos socioculturais exige uma adaptação cuidadosa, 

considerando as particularidades locais e as necessidades específicas de cada sociedade. Para 

garantir a eficácia desses programas, recomenda-se seguir diretrizes que contemplem aspectos 

culturais, pedagógicos, tecnológicos e socioeconômicos. 

 A adaptação deve respeitar a diversidade cultural e os hábitos financeiros locais. 

Conforme Takahashi et al. (2017), a educação financeira no Japão é profundamente 

influenciada por valores culturais que enfatizam a disciplina e a poupança, aspectos que podem 

não ser predominantes em outros contextos. Por isso, ao implementar práticas inspiradas no 

modelo japonês, é necessário realizar um diagnóstico cultural para alinhar os conteúdos e 

metodologias aos valores e práticas financeiras locais (Shirai, 2018). 

 Da mesma forma, a Nova Zelândia integrou valores culturais Māori à educação 

financeira, como a gestão coletiva de recursos e a sustentabilidade (Ministry of Education, 

2021). Portanto, recomenda-se a inclusão de saberes tradicionais e práticas comunitárias em 

países que possuam diversidade étnica e cultural (Pereira; Santos, 2019). 



 A educação financeira deve ser introduzida no currículo escolar de maneira transversal, 

como já acontece na Nova Zelândia (CFFC, 2019). A proposta de transversalidade permite que 

temas financeiros sejam abordados em diferentes disciplinas, como Matemática, História e 

Ciências Humanas (OECD, 2023). Segundo Oliveira e Lima (2020), essa prática facilita a 

contextualização dos conteúdos financeiros, promovendo uma aprendizagem mais significativa 

e integrada. 

 A utilização de metodologias ativas é recomendada para aumentar o engajamento dos 

estudantes. Jogos de simulação, atividades práticas e plataformas digitais, como as utilizadas 

no programa Sorted in Schools, são exemplos de recursos que podem ser replicados em outros 

países (Brunner, 2019). Lima e Pereira (2021) destacam a gamificação como uma ferramenta 

eficaz para o ensino de finanças, tornando o aprendizado mais dinâmico e acessível. 

 No Japão, a prática de registro financeiro por meio do método Kakebo (Kondo, 2020) 

pode ser adaptada para ensinar habilidades básicas de orçamento e controle de gastos, inclusive 

com o uso de aplicativos financeiros que facilitem a gestão pessoal desde a infância (Lusardi; 

Mitchell, 2014). 

 A formação dos educadores é essencial para a implementação de programas de educação 

financeira. Segundo Oliveira e Lima (2020), a falta de capacitação específica é um dos 

principais desafios no Brasil. Portanto, recomenda-se a realização de cursos de formação 

continuada para professores, com base nas experiências bem-sucedidas de capacitação docente 

desenvolvidas na Nova Zelândia (CFFC, 2019) e no Japão (OECD, 2022). 

 Um dos principais objetivos da adaptação desses modelos deve ser a promoção da 

inclusão financeira. Segundo Santos e Almeida (2020), políticas públicas que integrem a 

educação financeira em escolas de regiões socialmente vulneráveis são fundamentais para 

combater a exclusão econômica. A Nova Zelândia é um exemplo de país que promoveu 

iniciativas específicas para populações indígenas, ampliando a equidade no acesso ao 

conhecimento financeiro (RBNZ, 2021). 

 A inclusão de temas como consumo consciente e responsabilidade socioambiental no 

ensino financeiro é destacada por Pessoa e Santos (2020) como uma tendência importante. Na 

Nova Zelândia, a ênfase em sustentabilidade está presente nos currículos (Ministry of 

Education, 2021), recomendando-se que outros países incorporem essa perspectiva para formar 

cidadãos mais conscientes e éticos. 

 A implementação de sistemas de avaliação é essencial para medir o impacto dos 

programas e garantir sua eficácia. Conforme Lusardi e Mitchell (2014), o acompanhamento do 

progresso dos alunos é uma prática comum nos programas internacionais, permitindo ajustes 



contínuos. No Japão, a avaliação ocorre de forma integrada ao currículo escolar, garantindo o 

monitoramento do aprendizado financeiro ao longo dos anos (OECD, 2022). 

 Para que os modelos de educação financeira do Japão e da Nova Zelândia sejam 

implementados de maneira eficiente em diferentes realidades, é essencial considerar a inclusão 

de metodologias participativas, o uso de tecnologias educacionais, a formação continuada de 

educadores, o envolvimento ativo das famílias e comunidades no processo de ensino-

aprendizagem. Também, o desenvolvimento de políticas públicas que promovam a equidade e 

a inclusão financeira, especialmente em comunidades vulneráveis, é essencial para garantir o 

acesso amplo e democrático à educação financeira. Além disso, a adoção de sistemas de 

monitoramento e avaliação contínua assegura a qualidade e a evolução dos programas, 

permitindo ajustes que garantam sua efetividade ao longo do tempo.  

 Em suma, as recomendações apresentadas fornecem um caminho viável e estratégico 

para a adaptação dos modelos de sucesso de educação financeira do Japão e da Nova Zelândia, 

contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes, responsáveis e preparados para os 

desafios econômicos globais. Tais recomendações demonstram que a eficácia de tais programas 

depende de uma abordagem sensível às realidades culturais, sociais e econômicas de cada país. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A análise comparativa dos modelos de educação financeira infantil do Japão e da Nova 

Zelândia revelou abordagens consistentes e culturalmente adaptadas, que oferecem lições 

valiosas para outras realidades socioculturais. Ambos os países demonstram um compromisso 

com a formação de cidadãos financeiramente conscientes desde a infância, priorizando não 

apenas o conhecimento técnico, mas também valores como responsabilidade, disciplina e 

sustentabilidade. 

 O modelo japonês destaca-se pela ênfase na cultura da poupança e no planejamento 

financeiro de longo prazo, com forte participação familiar e práticas tradicionais como o 

Kakeibo. Essa abordagem promove o autocontrole e a disciplina financeira, aspectos fortemente 

enraizados na cultura japonesa. Já a Nova Zelândia adota uma perspectiva mais flexível e 

prática, incorporando metodologias interativas, tecnologias digitais e iniciativas inclusivas que 

contemplam diferentes grupos culturais, como a população Māori. O programa Sorted in 

Schools, por exemplo, exemplifica a integração de conteúdos relevantes com estratégias 

pedagógicas modernas e acessíveis. 

 Ambos os programas demonstram como fatores culturais, econômicos e educacionais 

influenciam diretamente o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas voltadas 



para a literacia financeira. Enquanto o Japão prioriza a segurança e a estabilidade financeira, 

refletindo uma cultura de aversão ao risco e de planejamento de longo prazo, a Nova Zelândia 

adota uma abordagem inclusiva e prática, valorizando a autonomia individual e a equidade 

social, com especial atenção às comunidades indígenas Māori. 

 A pesquisa evidenciou que ambos os modelos são eficazes em seus contextos, mas que 

sua replicação em outros países exige adaptações cuidadosas. Questões como a diversidade 

cultural, o nível de desenvolvimento econômico e a infraestrutura educacional precisam ser 

consideradas na formulação de programas de educação financeira infantil. Países em 

desenvolvimento podem se beneficiar dessas experiências, desde que integrem práticas locais 

e promovam a capacitação de educadores, além de fortalecer parcerias público-privadas e 

incentivar a participação das famílias. 

 Dessa forma, o estudo propôs as seguintes diretrizes para a aplicação desses modelos 

em diferentes contextos: a introdução precoce da educação financeira no currículo escolar; a 

utilização de metodologias ativas e lúdicas; a valorização do envolvimento familiar; a 

promoção da inclusão financeira; e a adaptação dos conteúdos à realidade econômica e cultural 

local. A partir dessas premissas, é possível fomentar uma educação financeira mais equitativa, 

inclusiva e eficaz, capaz de preparar as futuras gerações para tomarem decisões conscientes e 

contribuírem para sociedades mais sustentáveis. 

 Conclui-se que a educação financeira infantil, quando bem estruturada e adaptada às 

particularidades de cada contexto, tem o potencial de transformar positivamente o 

comportamento financeiro individual e coletivo, promovendo maior estabilidade econômica e 

bem-estar social. A partir das experiências do Japão e da Nova Zelândia, abre-se um caminho 

para o desenvolvimento de políticas públicas e programas educacionais que respondam aos 

desafios globais de inclusão financeira e formação cidadã no século XXI. A adaptação desses 

modelos pode contribuir para a promoção de uma educação financeira mais equitativa e 

acessível globalmente. 
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